
   
  

PROVA SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – TJAA 

QUESTÕES DE DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

ITEM NÚMERO 36 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: Lei 13.146/15 - Art. 26.  Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra 

a pessoa com deficiência serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e 

privados à autoridade policial e ao Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência. 

 

ITEM NÚMERO 37 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: Lei 13.146/15 

Art. 32.  Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência 

ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o 

seguinte: 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com deficiência; 

 

ITEM NÚMERO 38 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: Resolução 230/16 

Art. 7º Os órgãos do Poder Judiciário deverão, com urgência, proporcionar aos seus usuários processo 

eletrônico adequado e acessível a todos os tipos de deficiência, inclusive às pessoas que tenham deficiência 

visual, auditiva ou da fala. 

§ 1º Devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia assistiva disponíveis para que a pessoa com 

deficiência tenha garantido o acesso à justiça, sempre que figure em um dos polos da ação ou atue como 

testemunha, partícipe da lide posta em juízo, advogado, defensor público, magistrado ou membro do 

Ministério Público. 

 

ITEM NÚMERO 39 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: Resolução 230/2016 

Art. 33. Incorre em pena de advertência o servidor, terceirizado ou o serventuário extrajudicial que: 



   
  

I - conquanto possua atribuições relacionadas a possível eliminação e prevenção de quaisquer barreiras 

urbanísticas, arquitetônicas, nos transportes, nas comunicações e na informação, atitudinais ou 

tecnológicas, não se empenhe, com a máxima celeridade possível, para a supressão e prevenção dessas 

barreiras; 

 

ITEM NÚMERO 40 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: Lei 13.146/2015 

Art. 9o  A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade 

de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em 

igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de passageiros 

e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em 

todos os atos e diligências. 

§ 1o  Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com deficiência ou ao seu 

atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste artigo. 
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